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EDITORIAL

É com grande satisfação que apresentamos ao público leitor o 
número 1 da Revista Brasileira de Direito Penal Econômico.

Os artigos que a compõem envolvem uma grande diversidade de 
autores, atuantes no Brasil e no exterior, que nos brindam com 
abordagens originais sobre temas bastante diversos:

ALAOR LEITE, doutorando e mestre pela Universidade Ludwi-
g-Maximilian de Munique, Alemanha e ADRIANO TEIXEIRA, 
também doutorando e mestre pela mesma instituição, apresentam 
WUDEDOKR� UHODFLRQDGR�D� FULPH�TXH�TXDOLÀFDP�FRPR�´R�SULQFLSDO�
crime da moderna sociedade industrial”. A exposição se dá no 
artigo O Principal Delito Econômico da Sociedade Industrial 
²�2EVHUYDo}HV�,QWURGXWyULDV�VREUH�R�&ULPH�GH�,QÀGHOLGDGH�
Patrimonial. Com o artigo intentam introduzir o leitor brasileiro 
no tema do crime indicado, considerado um dos mais importantes 
do Direito Penal Econômico moderno. Explicam o conteúdo de 
injusto do delito e discutem como o legislador brasileiro, embora 
QmR� R� WLSLÀFDQGR� H[SUHVVDPHQWH�� WHQWD� DSUHHQGr�OR� FRQIXVD� H�
fragmentariamente. Oferecem solução para um quadro reputado 
´LQVXSRUWiYHOµ��)D]HP�QR�WDQWR�GH�lege ferenda quanto de lege lata.

LUÍS GRECO, doutor, mestre e livre docente pela Universidade 
Ludwig-Maximilian de Munique e professor titular de Direito Penal, 
Direito Penal Econômico e Direito Penal Médico na Universidade 
de Augsburg, Alemanha e ADRIANO TEIXEIRA apresentam o 
artigo Aproximação a uma teoria da corrupção. Neste fornecem 
R�HVERoR�GH�XPD�WHRULD�GD�FRUUXSomR��GHOLPLWDQGR�R�HVSHFtÀFR�
conteúdo de injusto do delito. Do resultado do esforço–a ideia de 
que corrupção é um abuso de poder condicionado por recebimento 
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de vantagem -, colhido após análise do estado atual do problema 
QD�$OHPDQKD�H�QR�%UDVLO��H[WUDHP�FRQVHTXrQFLDV�FRQFUHWDV�SDUD�D�
interpretação tanto do direito alemão quanto do direito brasileiro.

%,%,$1$�)217(//$��PHVWUH�HP�&LrQFLDV�-XUtGLFR�&ULPLQDLV�
SHOD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD��H[S}H�D�
público artigo relacionado à medida cautelar processual penal de 
suspensão do exercício de função pública ou de atividade econômica. Relativa-
mente a tal medida alternativa à prisão preventiva a autora relembra, 
no trabalho chamado A Suspensão do Exercício da Função Pú-
blica ou da Atividade Econômica – o Risco de Reiteração 
como Fundamento da Medida Cautelar que se funda, em regra, 
na probabilidade de reiteração o que pode confrontar o princípio 
FRQVWLWXFLRQDO�GD�SUHVXQomR�GH�LQRFrQFLD��4XHVWLRQD��HQWmR��VH�R�
MXVWR�UHFHLR�GH�QRYDV�SUiWLFDV�GHOLWLYDV�JXDUGD�FRHUrQFLD�FRP�R�SULQ-
cípio e atesta que a limitação da liberdade fundada na possibilidade 
GH�UHLQFLGrQFLD�DSUHVHQWD�FDUDFWHUtVWLFDV�GH�SUHYHQomR�HVSHFLDO��ÀP�
HVSHFtÀFR�GD�SHQD��5HOHPEUD�TXH��GH�DFRUGR�FRP�R�SULQFtSLR�GHV-
tacado não pode haver no processo penal qualquer juízo expressivo 
de antecipação da pena.

&5,67,1$�5(*2�'(�2/,9(,5$��GRXWRUDQGD�HP�'LUHLWR��-XVWL-
oD�H�&LGDGDQLD�SHOD�8QLYHUVLGDGH�GH�&RLPEUD�H�0HVWUH�HP�&LrQFLDV�
-XUtGLFR�&ULPLQDLV�SHOD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHUVLGDGH�GH�
Coimbra e MATHEUS ALMEIDA CAETANO, doutorando em 
&LrQFLDV�-XUtGLFR�&ULPLQDLV�SHOD�)DFXOGDGH�GH�'LUHLWR�GD�8QLYHU-
sidade da mesma cidade portuguesa e mestre em Direito, Estado e 
6RFLHGDGH�SHOD�8QLYHUVLGDGH�)HGHUDO�GH�6DQWD�&DWDULQD�DSUHVHQWDP�
o artigo Notas sobre a Recepção dos Delitos de Acumulação 
nas Decisões Jurídicas dos Tribunais Brasileiros. Expõem a 
construção da técnica aplicável aos delitos de acumulação, destacan-
GR�DV�SULQFLSDLV�FUtWLFDV�GRJPiWLFDV��DTXHODV�UHODFLRQDGDV�j�DXVrQFLD�
GH�RIHQVLYLGDGH�GD�FRQGXWD�SUDWLFDGD�SHOR�DJHQWH�H�D�GLÀFXOGDGH�
de aferição da culpa). Apresentam, mais, decisões de tribunais do 

Brasil, destacando como a acumulação foi recepcionada pelo orde-
namento pátrio, especialmente no que tange aos delitos contra o 
meio ambiente.

'e&,2�)5$1&2�'$9,'��PHVWUH�HP�&LrQFLDV�-XUtGLFDV�SHOD�8QL-
versidade Estadual do Norte do Paraná, Mestre em Direito Penal 
SHOD�8QLYHUVLGDGH�GH�6mR�3DXOR�H�GRXWRUDQGR�SHOD�)DFXOGDGH�GH�
-DFDUH]LQKR��VHQGR�WDPEpP�SURIHVVRU�GD�8QLYHUVLGDGH�(VWDGXDO�
de Ponta Grossa-PR, publica o artigo Considerações sobre as 
Garantias do Princípio da Culpabilidade no Direito Penal 
Econômico. Nele realiza a análise das garantias que compõem 
o princípio da culpabilidade e como sua preservação tem sido 
questionada pela tutela penal na esfera econômica. Embasa-se em 
fundamentos doutrinários e em julgados que comprovam a necessi-
dade de preservação do instituto, tendo em vista que o Direito Penal 
Econômico é apenas uma área de atuação do próprio Direito Penal.

GUILHERME BRENNER LUCCHESI, doutorando em Direi-
WR�3HQDO�SHOD�8QLYHUVLGDGH�)HGHUDO�GR�3DUDQi��PHVWUH�HP�'LUHLWR�
SHOD�&RUQHOO�/DZ�6FKRRO��(8$��H�SURIHVVRU�VXEVWLWXWR�GD�8)35��
apresenta o trabalho Da Expansão do Direito Penal Para a Ex-
pansão para Além do Direito Penal – Uma Análise a Partir 
dos Mecanismos de Controle Social Insituídos pela Lei An-
ticorrupção. No artigo analisa as sanções civis e administrativas 
impostas às pessoas jurídicas condenadas pela prática de atos lesivos 
à administração pública, nacional ou estrangeira, cominadas pela Lei 
)HGHUDO�Q�����������GH�����GH�DJRVWR�GH�������´/HL�$QWLFRUUXSomRµ�
RX�D�´/HL�GD�(PSUHVD�/LPSDµ���$�SDUWLU�GD�DQiOLVH�GD�REUD� $́�([-
SDQVmR�GR�'LUHLWR�3HQDOµ�GH�-HV~V�0DUtD�6LOYD�6iQFKH]�H�GR�HVWXGR�
comparativo das leis penais brasileiras que cominam sanções crimi-
QDLV�jV�SHVVRDV�MXUtGLFDV��/HL�)HGHUDO�Q����������GH����GH�IHYHUHLUR�
GH������H�R�3URMHWR�GH�/HL�GH�,QLFLDWLYD�GR�6HQDGR�Q��������GH����
GH�MXOKR�GH��������GHPRQVWUD�TXH�DV�VDQo}HV�FLYLV�H�DGPLQLVWUDWLYDV�
cominadas pela Lei Anticorrupção estão inseridas em uma agenda 



EDITORIAL 9Ѷ� !�(�"$��	����"$�$&$���!�"����!��	��	�!��$����ĺ�Ɛ҄����ࠏ���������

expansionista do controle social e situadas em uma legislação dita 
de segunda velocidade do Direito Penal sendo mais abrangentes e, por 
vezes, mais rigorosas que as próprias sanções penais cominadas às 
SHVVRDV�MXUtGLFDV��,GHQWLÀFD�XPD�PXGDQoD�QD�WHQGrQFLD�GR�OHJLVOD-
dor, que deixa de expandir o Direito Penal na busca de tutela de 
novos interesses, deslocando tal proteção para outras áreas jurídicas 
SUp�RX�H[WUDSHQDLV��FRQÀJXUDQGR�VH�XP�PRYLPHQWR�GH�H[SDQVmR�
GR�'LUHLWR�3HQDO�SDUD�D�H[SDQVmR�´SDUD�DOpP�GR�'LUHLWR�3HQDOµ�

GUILHERME RAMON HEUKO, graduado em Direito pelo 
81,&85,7,%$�H�SyV�JUDGXDGR�HP�'LUHLWR�SHOR�,'5)%�HVFUHYH�
o artigo Limites e Possibilidades da Quebra de Sigilo Bancário 
e Fiscal e sua Aplicabilidade nas Investigações preliminares 
dos Crimes Contra a Ordem Econômica. Analisa os limites e 
SRVVLELOLGDGHV�GD�TXHEUD�GR�VLJLOR�EDQFiULR�H�ÀVFDO��FRQFHLWXDQGR�
os direitos à privacidade, intimidade e vida privada, e, em momen-
to posterior, apresenta os conceitos básicos referentes ao sigilo, 
inclusive seus fundamentos constitucionais e infraconstitucionais. 
Após, adentra na questão atinente à quebra do sigilo, sobretudo no 
que tange às investigações preliminares em crimes contra a ordem 
HFRQ{PLFD��,QGLFD�FRPR�LQWXLWR�YHULÀFDU�TXDLV�DV�LQIRUPDo}HV�VmR�
por ele acobertadas, bem como quais as autoridades autorizadas 
a mitigá-lo de forma direta sem a necessidade de intervenção do 
3RGHU�-XGLFLiULR�

PAULA DE OLIVEIRA PERES, bacharel em Direito pelo UNI-
&85,7,%$�H�3yV�JUDGXDGD�HP�'LUHLWR�$GPLQLVWUDWLYR�SHOR�,'5)%�
traz a lume o artigo intitulado A Teoria do Encontro Fortuito 
de Provas e Sua Aplicabilidade nas Investigações Prelimina-
res dos Crimes Contra a Ordem Econômica. Examina a teoria 
citada confrontando-a com os crimes não convencionais. Para tal, ana-
lisa aspectos gerais ligados à prova, incluindo considerações acerca 
do conceito e da função desta. Após abordar a inadmissibilidade 
das provas ilícitas, analisa em que consiste a prova casualmente obtida 

na investigação criminal. Destaca a obtenção da prova casual no 
cumprimento de mandados de busca e apreensão ou no curso de 
interceptações telefônicas. Expõe os panoramas legal, doutrinário e 
jurisprudencial, de modo que, com base no cenário exposto, lança 
conclusão acerca da possibilidade de admissão da prova fortuita.

STEPHANIE CAROLYN PEREZ, mestranda em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e bacharel em Direito 
pela mesma Instituição, é autora do artigo nominado A Neces-
sidade do Prévio Exaurimento da Via Administrativa antes 
do Ajuizamento da Ação Penal nos Crimes contra a Ordem 
Tributária. Propõe, no trabalho, a análise da questão referente à 
necessidade do prévio exaurimento da via administrativa antes do 
ajuizamento de ação penal nos crimes contra a ordem tributária. 
Examina a aplicação da norma jurídico-penal tributária, a partir 
GD�LQWHUSUHWDomR�VLVWHPiWLFD�GR�DUWLJR����GD�/HL�Q������������$R�
ÀQDO�GR�WUDEDOKR�GHVWDFD�R�SRVLFLRQDPHQWR�GR�67)��TXH�DR�MXOJDU�
o Habeas Corpus�Q������������VHGLPHQWRX�R�HQWHQGLPHQWR�VREUH�D�
questão, servindo tal julgamento como importante precedente.

Agradecemos aos autores pela honrosa distinção conferida ao 
Instituo Brasileiro de Direito Penal Econômico na publicação 
dos trabalhos neste número inicial da sua Revista. Expressamos 
aos leitores nosso desejo de grande proveito na leitura dos textos 
publicados.

&XULWLED��DJRVWR�GH������
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